PROJETO DE LEI N.º 12/2018
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,





Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Acrescenta parágrafo ao artigo 122 da Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005, que institui o Código Tributário Municipal, na forma que especifica”.


A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo traduzir justiça fiscal, quer para os contribuintes, quer para o Fisco Municipal. Isto porque, a Lei nº 5.597/2018, que “dispõe sobre o escoamento de águas pluviais e dá outras providências”, ao permitir, no seu artigo 4º, caput, que a Prefeitura Municipal poderá licenciar obra sobre a faixa de viela sanitária mediante prévia anuência do DAEV, estará liberando o proprietário do imóvel — sobre o qual incide regras de restrição de construção edilícia em razão de ter que suportar o gravame da servidão administrativa de escoamento das águas pluviais e sanitárias —, não se justificando, de consequência, a manutenção do direito que este teria de ter reduzido em 50% (cinquenta por cento) o valor do IPTU referente a essa faixa de servidão administrativa, como previsto no § 3º do art. 122 do Código Tributário Municipal. 

 
O presente projeto de lei atende ao interesse público e contribui para a distribuição de uma correta justiça fiscal, sem qualquer ofensa ao sistema jurídico em vigor, motivo pelo qual espero contar com o apoio dos meus ilustres pares à sua aprovo.

                                           



Valinhos, em 30 de janeiro de 2018.





Aldemar Veiga Junior





    Vereador – DEM                                                                                                 
PROJETO DE LEI Nº           /18

“Acrescenta parágrafo ao artigo 122 da Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005, que institui o Código Tributário Municipal, na forma que especifica”.


 
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 



Art. 1º. É acrescido § 5º ao artigo 122 da Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005, que institui o Código Tributário Municipal, com a seguinte redação:

........................................................................................................................................

 



Art. 122. (...)
 
§ 5º. O imóvel cujas obras sobre a faixa de viela sanitária forem licenciadas em conformidade com as disposições emergentes da Lei nº 5.597/2018, não terá direito à redução de que trata o § 3º deste artigo.

.......................................................................................................................................


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


ORESTES PREVITALE JÚNIOR

 


                     Prefeito Municipal          

